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BIOGRAFIA: 

 
Clayton da Silva Marques, conhecido como Keko do Armazém, nasceu em São 

Paulo no dia 19 de agosto de 1976. Mas, foi no Cabo de Santo Agostinho que o 

filho do casal Maria de Lourdes da Silva e Amaurí Aquino, passou a viver desde o 
primeiro ano de vida. Parte de sua infância residiu no distrito de Pontezinha, 

mudando-se posteriormente a Ponte dos Carvalhos, localidade onde mora 

atualmente com esposa e filha. 

 Após o falecimento precoce de seu pai, Keko do Armazém, passou ajudar no 
sustento de casa. A primeira atividade profissional iniciou logo aos cinco anos de 

idade, quando acompanhava a mãe até a feira de Ipojuca para vender cloro 

(produto utilizado na limpeza doméstica). Mais tarde, vendeu frutas, picolé e 

catava caranguejo. Já adolescente, trabalhou como embalador de supermercado, 
até chegar no armazém Cimenkal, em Ponte dos Carvalhos, local que o tornou 

conhecido e que carrega no nome com orgulho até os dias de hoje. 

 Formado em Administração de Empresas pela Faculdade dos Guararapes, e pós 

graduado em Controladoria e Finanças, Keko do Armazém é um político de grande 
relevância no município do Cabo de Santo Agostinho, região metropolitana de 

Pernambuco. Sua trajetória política começou em 2008, quando venceu as eleições 

como vereador do município. Em 2012, conseguiu a reeleição na Câmara Municipal 

– Casa Vicente Mendes, dando continuidade ao mandato de muita articulação e 

parceria com lideranças locais e população. 

 Em 2016, foi eleito vice-prefeito da cidade detentora da quarta maior economia 

do Estado, acumulando a função de Secretário Municipal das Regionais e Serviço 

Público. Em meados de 2018, assumiu a administração pública Municipal 
realizando uma gestão democrática e participativa. Foram 360 dias à frente da 

Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho sendo destaque como um gestor 

competente e visionário. 

 Foi na gestão de keko do Armazém, que o município implantou o primeiro 

programa de intercâmbio cultural da região metropolitana, realizado com recursos 
próprios. O “Do Cabo Para o Mundo’ enviou 45 jovens ao Canadá e Argentina, além 

de professores e assessores técnicos da Secretaria de Educação para aprimorar os 

idiomas. Outras conquistas foram comemoradas pela população, como serviço de 
pavimentação e drenagem de ruas, reforma do Palanque do Coco, reformas de 

USF’s, aquisições de dez novas ambulâncias, motolâncias, e veículos destinados a 

locomoção de profissionais da saúde e laboratório central; ampliação de exames 
laboratoriais, passando de aproximadamente 35 mil para 80 mil exames mensais; 

implantação de coleta de lixo domiciliar diariamente, em Ponte dos Carvalhos, sem 

custo para os cofres públicos; entre outras melhorias. 

Vamos juntos, UNIDOS POR UM CABO FELIZ!!  
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    INTRODUÇÃO                                                                                                                                                 

 
 

 Com o objetivo de atender a Legislação Eleitoral e a responsabilidade de 

cumprir o que determina a Constituição da República Federativa do Brasil, este 

Plano de Governo apresenta as principais propostas do Candidato a Prefeito o Sr. 

Keko do Armazém (Clayton da Silva Marques) e do Candidato a Vice Prefeito o Sr. 

José de Arimatéia Jerônimo Santos, da Coligação UNIDOS POR UM CABO FELIZ, 

composta pelos Partidos: PL, SOLIDADRIEDADE, PSC E REDE 

SUSTENTABILIDADE. 

 As propostas aqui apresentadas foram elaboradas e construídas a partir da 

escuta, por meio de diálogos com a população e segmentos organizados da 

Sociedade Civil, com uma visão estratégica para sua execução, em curto, médio e 

longos prazos. 

 O Plano de Governo, aqui delineado será capaz de reestruturar e enfrentar 

os problemas que o município atravessa, buscando soluções específicas pautado 

em um modelo de gestão integrada com a participação popular com foco em 

instrumentos de planejamento estratégico e rigoroso acompanhamento de metas 

a serem alcançadas, que levará a nossa cidade a atingir seu crescimento e 

desenvolvimento de forma digna assumindo a posição compatível com a devida 

importância para os (as)  cidadãos e cidadãos cabenses e para sua região. 

 A execução dessas propostas e outras que surgirão a partir da demanda da 

população serão efetivadas por meio do planejamento, da gestão profissional, da 

eficiência e da transparência nas ações a serem desenvolvidas pela administração 

pública, com a participação e a colaboração de todos de forma democrática e 

intersetorializada. 

 Finalmente, com a implementação das mudanças necessárias, o município 

do Cabo de Santo Agostinho na nossa Gestão, voltará a crescer e se desenvolver 

atraindo investimentos e consequentemente a geração de emprego e renda, com 

vistas no sucesso e melhoria da qualidade de vida dos munícipes. 

 Portanto cabe ressaltar que diante do difícil cenário econômico, financeiro e 

social provocados pela Pandemia do Covid-19, com dimensões imprevisíveis que 

penaliza a população, seria desrespeitoso e irresponsável, criarmos propostas 

inconsistentes e mirabolantes de difícil de execução de cunho meramente 

eleitoreiro. 

 Nossas propostas foram construídas levando em consideração a realidade 

atual do país e suas consequências futuras, mas unidos venceremos as 

adversidades e construiremos uma cidade feliz.  
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EDUCAÇÃO  

A educação precisa estar fundamentada, na justiça social, na inclusão 
e nos direitos humanos. É preciso pensar que a educação se faz pela 

garantia do acesso, da permanência com sucesso e do direito de 

aprendizagem em todas etapas e modalidade da Educação Básica, com 

respeito a todas as especialidades que compõem cada uma delas. 

O ser humano deve ser visto e compreendido em sua totalidade para 

isso o seu desenvolvimento pleno, precisa se dá de forma integral por meio 

de ações constituídas através da intersetorialidade. 

Portanto, é imprescindível que para a concretização da garantia de 

direitos, se faz necessário pôr em prática o que determina a legislação atual. 

A construção de uma educação de boa qualidade, requer participação, 

envolvimento e a articulação de todos os atores que dela fazem parte, 

buscando construir a responsabilidade do papel de cada indivíduo na 

sociedade. 

É neste cenário, que priorizamos a importância da melhoria da 

qualidade do ensino e da aprendizagem da Rede Municipal de Ensino do 

Cabo de Santo Agostinho, a nossa gestão irá enfatizar ações para o 

desenvolvimento e reestruturação da educação para que possamos 
combater a evasão escolar e garantir o acesso e a permanência exitosa dos 

estudantes. 

 

“Ensinar não é transmitir conhecimento, mas 

criar possibilidades para a sua própria produção 
ou a sua construção”. 

Paulo Freire 

COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO 

A carta magna de 1988, preceitua no seu artigo 30: 

“Art. 30 Compete aos municípios 

(...) 

             VI. Manter com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, programas de Educação Pré-Escolar e do Ensino Fundamental.” 

Em conformidade com a Constituição Federal a organização da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental é de competência do município, 

podendo ter apoio técnico e financeiro da União e do Estado para efetivar 

as referidas competências. Porém nada impede que a União e os Estados 
mantenham instituições próprias nestes níveis de ensinos ou ainda que os 

municípios possam, manter instituições escolares para os demais níveis, 

mas os mesmos não possuem esta obrigatoriedade. 
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O sistema educacional é norteado por princípios que estão previsto 

nos artigos 205 e 206 da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, tais princípios enfatizam o direito a promoção a educação de 

qualidade como direito de todos e dever do Estado e da família. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, lei nº 9.394/96) faz um 

detalhamento do que está estabelecido na Constituição Federal, indicando 

quais os papeis esperados do município, com relação a Educação Infantil 

(creche e pré-escola) e ao Ensino Fundamental. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos 

seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais 

da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 

sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de 

ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades 

de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 

vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 

municipal.                    

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 

sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de 
educação básica. 

Neste mesmo sentido o Estatuto da Criança e do Adolescente em seus 

artigos 53 e 54, tratam sobre o direito a educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparando para o exercício da cidadania 
e qualificação para o trabalho. 

Vale destacar ainda, a importância do Plano Municipal de Educação 

(PME, lei 3.055/2015), legislação elaborada e construída com diálogos 

transparentes com os diversos seguimentos da sociedade civil organizada e 
o poder público, que trata de metas e estratégias, para a educação da Rede 

Municipal de Ensino, referente ao decênio 2015 a 2024. 
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PROPOSTAS PARA EDUCAÇÃO  

 

DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM 

• Cumprir as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação; 
• Implementar escolas municipais de tempo integral, de forma progressiva; 

• Desenvolver mecanismos para redução da evasão escolar; 

• Desenvolver ferramentas para a avaliação diagnóstica da qualidade da 

educação municipal; 
• Investir na melhoria dos índices de aprendizagem do município; 

• Implantar Política de Gestão com foco na intersetorialidade, buscando o 

desenvolvimento integral dos estudantes matriculados na Rede Municipal 

de Ensino; 

• Implantar um Sistema Eletrônico de Informações na Rede Municipal de 
Ensino; 

• Integração da Secretaria de Educação com o 3º setor e o setor privado; 

• Reorganizar as Orientações Pedagógicas da Rede Municipal visando 

atender as orientações da BNCC; 
• Requalificar a FACHUCA promovendo a Educação Universitária do 

município; 

• Fazer parcerias com Universidades Públicas e o setor privado para 

expansão dos cursos oferecidos pela FACHUCA; 
• Reestruturar, Fortalecer e Capacitar os Conselhos (CME, FUNDEB, 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONSELHOS ESCOLARES), promovendo a 

devida transparência e legitimidade; 

• Criar um plano diretor para as Instituições de Ensino;  

• Reformar a Biblioteca Municipal Central com acesso digital e construir uma 
biblioteca do mesmo porte por regionais; 

• Criar Programa de Busca Ativa Educacional; 

• Convocar professores concursados e realizar novo concurso público para 

atender a demanda; 
• Criar uma coordenação de Educação do Campo e Quilombola Onze Negras 

na SME. 

 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
• Cumprir a lei do Piso de acordo com Plano de Cargos e Carreira e 

Remuneração do Magistério (PCCRM); 

• Revisar o PCCRM e o Estatuto do Magistério; 

• Incentivar a participação dos professores em congressos, seminários, 
feiras de livros, cursos de extensão etc.; 

• Promover Programa de Qualificação Profissional para os professores em 

parceria com diferentes setores (Público, Privado e 3° setor). 

• Realizar o rateio do FUNDEB com os professores da Rede Municipal de 

Ensino ao final de cada ano letivo. 
• Suprir a falta de professores da Rede Municipal de Ensino, com a criação 

de um cadastro reserva, no que se refere as licenças de direito. 
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

• Implantar o Centro de Formação Pedagógica com recursos humanos, 

materiais e digitais necessários para a atualização dos profissionais da 
Rede Municipal de Ensino; 

• Promover a qualificação profissional para utilização dos recursos 

tecnológicos existentes na Rede Municipal de Ensino; 

• Incentivar a participação dos professores da Rede Municipal de Ensino nos 
cursos de especialização, mestrado e doutorado. 

 

INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS 

• Ampliar, recuperar e manter o Parque Escolar, visando a universalização 

do ensino; 
• Dotar as escolas com espaços para recreação, esportes, salas multimídias, 

laboratórios etc.; 

• Adequar creches e escolas com padrões mínimos de qualidade; 

• Criar os Centros Educacionais do Campo; 
• Garantir o transporte escolar para atender aos alunos que residem no 

campo; 

• Construir Centros de Educação Infantil, visando a universalização da Pré-

escola. 
• Construção de creches de acordo com a necessidade por bairro; 

• Reestruturação do Mestre Dié. 

 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

• Criar estratégias de avaliação do cardápio, por meio da escuta dos 
estudantes, professores, coordenadores e dirigentes escolares; 

• Promover mudanças significativas na Merenda Escolar, adequando o 

cardápio a realidade das Instituições de Ensino, priorizando o comércio e 

as cooperativas locais, junto a Secretaria de Agricultura, elevando a 
qualidade nutricional do alimento ofertado. 

 

SEGURANÇA ESCOLAR 

• Implementar a Ronda Escolar no município, com a participação da Guarda 
Municipal em conjunto com a PM; 

• Equipar as Instituições de Ensino da Rede Municipal e o seu entorno com 

câmeras para monitoramento; 

• Garantir porteiros nas Instituições de Ensino, em todos os turnos de 
funcionamento. 

 

DESENVOLVIMENTO CULTURAL E ESPORTIVO DA EDUCAÇÃO 

 Ampliar o número de bandas escolares possibilitando a participação em 

campeonatos municipais, estaduais e nacionais; 
 Incentivar feiras multiculturais nas escolas municipais; 

 Realizar os jogos escolares nas diferentes modalidades; 
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 Realizar feiras de conhecimento científico municipal; 

 Estimular gincanas escolares. 

 

ETAPAS E MODALIDADES 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

• Ampliar a oferta da Educação Infantil de acordo com as metas e 

estratégias estabelecidas pelo PNE e PME; 

• Ampliar creches em tempo integral, com realização de um mapeamento 
estratégico das necessidades locais; 

• Manter a política de conveniamento para o atendimento de creches com 

a rede comunitária de ensino até a universalização da Educação Infantil 

pelo poder público; 

• Promover a formação contínua dos profissionais da área de Educação 
Infantil; 

• Integrar os profissionais da área de Saúde e da Assistência Social para o 

apoio sistemático às creches e pré-escolas, promovendo 

acompanhamento e avaliação das crianças. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL (DE 06 A 14 ANOS) 

• Ampliar a oferta de matrícula para o Ensino Fundamental visando a 

universalização desta etapa; 
• Alfabetizar todas as crianças até o 3° ano do Ensino Fundamental; 

• Realizar ações efetivas para evitar a evasão e insucesso escolar. 

 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 

• Investir em estratégias de identificação e intervenção precoces no 
diagnóstico dos estudantes com deficiência.  

• Garantir profissionais com qualificação específica para o atendimento nas 

diferentes deficiências; 

• Promover formação continuada específica para esta modalidade; 
• Estruturar as salas de recursos multifuncionais, com pessoal e 

equipamentos adequados; 

• Readaptar as Instituições de Ensino, garantindo a acessibilidade da 

pessoa com deficiência; 
• Assegurar material didático e acessível, junto aos materiais do kit escolar 

aos estudantes com deficiência. 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
• Estabelecer parceria com empresas privadas para incentivar a 

profissionalização dos estudantes do EJA; 

• Erradicar o Analfabetismo. 
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EDUCAÇÃO DO CAMPO 

• Atender as Escolas do Campo e Quilombolas Onze Negras, respeitando 

suas características e peculiaridades; 

• Implementar ações específicas para a formação de professores que atuam 
na Educação do Campo e na comunidade Quilombola Onze Negras. 

 

 

 
SAÚDE 

 Hospital da Mulher do Cabo a ser implantado em Ponte dos Carvalhos 

onde atualmente fica a Maternidade Padre Geraldo; 

 Criação de UPA Municipal; 

 Reforma e ampliação do Mendo Sampaio com implantação de salas 
de UTI; 

 Construção do SPA de Gaibu; 

 Implantação do REMÉDIO EM CASA onde a população vai receber os 

medicamentos de uso continuo em casa. 
 Viabilizar implantação de UTI Neonatal; 

 Reestruturar a Atenção Básica; 

 Descentralizar a regulação na Atenção Básica; 

 Capacitar os funcionários que atuam no apoio psicossocial aos 
grupos; 

 Criar Unidades Básicas de Saúde na área rural do município de acordo 

com a demanda; 

 Implantar Unidades Móveis de Saúde nas áreas mais distantes; 

 Descentralizar os serviços de farmácia, principalmente na zona rural; 
 Acompanhar todo o sistema de distribuição de serviço pelo HORUS; 

 Sistematização da rede de saúde; 

 Implantar o terceiro turno da Unidade Básica de Saúde; 

 Fortalecer o PSE – Programa de Saúde Escola; 
 Potencializar e incentivar programas de saúde preventiva primária; 

 Investimento na informatização e integração de toda rede de 

atendimento à saúde; 

 Ampliar e fazer manutenção dos espaços físicos dos Postos de Saúde 
da Família dos bairros e centros, construção de novas unidades onde 

não há sede própria; 

 Reativar o projeto SAÚDE NOS ENGENHOS; 

 Realizar Concurso Público; 

 

ESPECIALIDADES: 

 Política do Idoso – Criar Centro Geriátrico Municipal; 

 Política da Mulher – Ampliar o serviço de atendimento à Saúde da 

Mulher; 
 Política do Homem – Ampliar o serviço de atendimento à Saúde do 

Homem; 
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 Criação de um centro especializado para acompanhamento da Pessoa 

com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA); 

 Centro de Especialidades Médicas; 

 SAMU – ampliação e descentralização das UTIS; 
 Equipar com UTI’s os hospitais Infantil, Mendo Sampaio e a 

Maternidade Municipal; 

 Implantação do programa CORUJÃO DO EXAME onde a população ira 

fazer todos os exames no turno da noite até as 05:00 nas clínicas 
particulares através de parcerias PPP 

 Fortalecer a prevenção e o combate das doenças negligenciáveis; 

 Fortalecer o Conselho Municipal de Saúde; 

 Construir UPA de Pronto Antendimento; 

 Reestruturar o Centro de Especialidades odontológicas (CEO); 
 Descentralizar os exames laboratoriais; 

 Implantação dos odontomóveis; 

 Implantação de serviços de Raio X odontológico nos postos de saúde 

onde haja este atendimento. 
 

SAÚDE ANIMAL 

 Promover e implementar as ações de bem estar animal, difundindo o 

tratamento ético e respeitoso aos animais; 

 Atendimento móvel veterinário; 

 Isentar de taxas fiscais os espaços públicos para utilização em feiras 

para Adoção de Animais; 

 Criar campanhas de vacinação animal por bairros de forma ampliada; 

 Criar uma ouvidoria para caso de abandono e maus tratos de animais; 
 Estabelecer parceria público privado com universidades para atender 

a demanda da causa animal; 

 Reestruturar o CVA; 

 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A diretriz para Assistência Social, baseada na Lei Orgânica de 

Assistência Social e na Constituição Federal/88, se organizará de forma 

descentralizada, efetivando a participação popular, com primazia da 

responsabilidade do estado no processo de condução desta política, tendo 

a centralidade na família e indivíduos para concepção e implementação dos 

serviços, programas, projetos e benefícios. 

A oferta de serviços dar-se-á de forma integrada às políticas setoriais, 

visando o enfrentamento das desigualdades, levando-se em consideração 

os territórios do município, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento 

de condições para atender contingências sociais e à universalização dos 

direitos sociais. 
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PROPOSTA: 

• Aprimorar e adequar a Gestão do SUAS; 

• Instituir uma Secretaria Executiva de Direitos Humanos ligada a 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

• Implantar a Gerência de Educação Permanente e Gestão de Pessoas; 
• Implantar a Ouvidoria da Assistência Social; 

• Promover a Inclusão Social da população em situação de risco, 

vulnerabilidade e pobreza articulando as competências municipais, 

estaduais e federais cujo foco seja a erradicação da pobreza; 
• Implantar o Programa Prefeitura nos Bairros através de ações integradas 

com a população e demais políticas setoriais, visando atender as 

necessidades da população em cada bairro de acordo com suas 

prioridades; 
• Implantar o Programa Mãe Cabense através de balcão de informações, 

encaminhamentos e inclusão nos serviços, programas e projetos, 

contribuindo com a redução da mortalidade materno-infantil, através de 

ações intersetoriais com a participação das demais Secretarias 

Municipais; 
• Aprimorar e incrementar os serviços oferecidos através das Proteções 

Sociais Básica e Especial de média e alta complexidade; 

• Regulamentar os benefícios, serviços, programas e projetos da política de 

assistência social; 
• Ampliar os Centros de Referência em Assistência Social - CRAS, de acordo 

com o mapeamento e necessidade dos territórios; 

• Implantar o serviço de CRAS Itinerante no sentido de alcançar o maior 

número de famílias nos territórios das áreas rurais; 
• Promover Campanhas Educativas de diversos temas transversais; 

• Estruturar os Núcleos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos; 

• Garantir o direito de acesso ao mundo do trabalho, através da 
implantação de um Centro de Qualificação Profissional; 

• Implementar, através de parceria com o setor privado, projeto para 

Primeiro Emprego, com o objetivo de oferecer qualificação profissional a 

jovens de 16 a 24 anos, desempregados, estabelecendo uma renda de 

até meio salário mínimo; 
• Desenvolver parcerias e convênios com o poder público, entidades 

privadas e com o terceiro setor para potencializar trabalhos voltados às 

Pessoas com Deficiência; 

• Apoiar Comunidade Quilombolas e Povos de Terreiros; 
• Desenvolver ações para garantia de direitos e proteção da População 

LGBTQI+; 

• Implantar o Centro de Referência municipal de combate à homofobia; 

• Fomentar as ações estratégicas da Política de Igualdade Racial; 
• Estruturar os Conselhos Tutelares e qualificar, de forma permanente, a 

atuação destes profissionais; 
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• Implementar o Programa de Políticas de Segurança Alimentar e 

Nutricional; 

• Implantar um Centro de Referência Especializado de Assistência Social – 

CREAS na área rural do município; 
• Ampliar as equipes de Abordagem Social nos territórios com alto índice 

de violência, pobreza e de desproteção social; 

• Implantar uma Residência Inclusiva no município; 

• Implantar uma Instituição de Acolhimento para Pessoa Idosa; 
• Implantar Centro-Dia de Referência para Pessoa Idosa e com Deficiência; 

 

• Reordenar os serviços das Casas de Acolhimento de Crianças e 

Adolescentes; 

• Fortalecer parceria com Entidades Socioassistenciais da sociedade civil 
para fomentar as ações de assistência social; 

• Fortalecer a participação e as instâncias de Controle Social do município; 

• Aprimorar o sistema de informações, monitoramento e avaliação da 

política pública de assistência social. 
 

 

 

 MULHER 

 Reestruturar, fortalecer a Secretaria da Mulher; 

 Reestruturar e fortalecer o Centro de Especialização de Atendimento 

à Mulher; 

 Fortalecer e estruturar o Conselho Municipal da Mulher; 

 Garantir o atendimento integral e humanizado com profissionais 
qualificados para atender mulheres em situação de violência; 

 Dar suporte as vítimas para garantir o entendimento quanto à 

aplicabilidade da lei que a protege (Lei Maria da Penha); 

 Capacitar os profissionais que atuam no CRAS e no CREAS para 
melhorar o atendimento as mulheres vítimas de violência; 

 Fortalecer a participação social na formulação de políticas públicas de 

promoção da diversidade humana, cultural, igualdade de gênero, bem 

como o combate a todas as formas de discriminação baseadas na 
raça, etnia, gênero, orientação sexual e outros; 

 Criar e revisar implementações de instrumentos normativos, com 

vistas a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, e 

entre mulheres na ocupação de postos de decisão, nas distintas 
esferas do poder público; 

 Ampliar e garantir acesso à Justiça e a Assistência Jurídica gratuita a 

mulheres nas diferentes situações de vulnerabilidade social; 

 Criar canal de escuta por meio da Secretaria da Mulher com 0800; 

 Estimular o crescimento da participação das mulheres na produção 
para o autoconsumo e comercialização de alimentos saudáveis e 

promover o desenvolvimento sustentável no meio rural; 

 



 

13 

 

 

 Criar Centro para promover  a autonomia econômica das mulheres, 

por meio da assistência técnica do acesso ao crédito e do apoio ao 

empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio; 

 Estimular a implantação, na Atenção Integral à Saúde da Mulher, com 

ações que atendam as necessidades específicas das mulheres nas 

diferentes fases do seu ciclo vital, abrangendo as diferentes 
orientações sexuais, contemplando questões ligadas à as relações de 

gênero; 

 Ampliar as campanhas de combate a violência contra a mulher, e os 

respectivos serviços de apoio e atendimento às vítimas (mulheres e 
filhos); 

 Suporte e apoio as mães com deficiência e as mães de filhos com 

deficiências; 

 Incentivar a participação da mulher no esporte, na cultura e no lazer. 

 Implantar o Centro de Empreendedorismo para mulheres.  
 

 

 

JUVENTUDE 
 Oferecer atendimento especializado com psicopedagogos, psicólogos 

e psiquiatras a crianças, adolescentes e jovens em situação de 

vulnerabilidade; 

 Reativar as atividades do Centro Cultural Mestre Dié, bem como criar 
centros culturais com o mesmo perfil; 

 Criar cursos voltados para a juventude de tecnologia e 

empreendedorismo; 

  Reativar os Grêmios Estudantis e o Conselho da Juventude (LEI 
MUNICIPAL 2.491 de 15 de setembro de 2009); 

 Implantar programa de crédito educacional aos estudantes 

universitários para custear despesas com transporte para 

universidades e faculdades; 

 Buscar parcerias com empresas privadas com os programas Jovem 
Aprendiz e Primeiro Emprego promovendo emprego e renda; 

 Buscar convênios com instituições de ensino Técnico/Superior, 

viabilizando descontos para os jovens e trabalhadores de empresas 

do município,  
 Reestruturação e valorização da FACHUCA. 

 Implantar programa de bolsa de estudos para alunos de baixa renda 

para ingresso na FACHUCA. 

 Festival da Juventude; 
 

 SEGURANÇA PÚBLICA 

 Criar Centro de Formação e Qualificação da Guarda Municipal; 

 Realização de Concurso Público para a GCM;  

 Criar o Grupamento Turístico da GCM; 
 Reativar a Patrulha Escolar Municipal; 
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 Implantar Unidades Móveis da Guarda Municipal em pontos de maior 

vulnerabilidade;  

 Criar núcleos da Guarda Municipal nos Bairros (ou regionais), 

descentralizando o atendimento à população; 
 Adquirir Drones para patrulhamento aéreo; 

 Equipar as viaturas da GCM com câmeras de vídeo monitoramento; 

 Criação da Patrulha Rural para um melhor atendimento a 

comunidade. 
 

  

INFRAESTRUTURA 

 

A INFRAESTRUTURA urbana se refere ao conjunto de serviços 
básicos indispensáveis a uma cidade ou sociedade, como abastecimento e 

distribuição de água, gás, energia elétrica, rede telefônica, serviços básicos 

de saneamento, transporte público e, implantação, manutenção e 

requalificação de vias, sejam elas urbanas, vicinais ou secundárias. 

 

PROPOSTAS: 

 Propor a criação de um Fundo Municipal de manutenção, pavimentação e 

melhorias; 
 Implantação de um programa de requalificação continuada com recursos 

próprios e de outras esferas do governo; 

 Requalificar e melhorar os serviços continuados de limpeza urbana, coleta 

seletiva e iluminação pública, montando equipes de trabalho de 

regionalizada; 
 Incrementar/intensificar as ações de limpeza de galerias, saneamento e 

vias públicas; 

 Modernizar a estrutura da Defesa Civil para gerenciar e monitorar as 

ações de combate e prevenção de desastres junto a Defesa Civil; 
 Viabilizar uma equipe permanente de manutenção e prevenção de prédios 

e espaços públicos, como escolas, unidades de saúde e outros; 

 Propor estudos, projetos e diagnósticos de (re)adequação e viabilização 

de parcerias para manutenção permanente de espaços e logradouros 
públicos para implantação de áreas e atividades de lazer, recreação, 

práticas de esportes e outras atividades integrativas e comunitárias. 

 Realizar o asfalto em 100% das ruas da Garapu; 

 Asfaltar 100% Loteamento Nova Era; 
 Asfalto em 110 ruas nas praias; 

 Revitalização da Avenida Laura Cavalcanti; 

 Viabilizar implantação de painéis solares em todos os prédios da 

administração pública municipal; 

 Construção e reforma das escadarias de acesso em diversas localidade. 
 Construção da Nova entrada da cidade; 

 Anel viário do Nova Era; 
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 Anel viário de Garapú. 

 Realização do Projeto Estradas do Campo. Visa realizar a execução de 

estradas nas áreas rurais, objetivando escoar a produção e atender as 

demandas de áreas turísticas e cultura. 
 Criação do Centro Logístico de Distribuição – CEASA Cabo. Local para 

atender os comerciantes locais, com a implantação de um sistema de 

distribuição para a cidade.     

 Revitalização e reestruturação do Mercadão do Cabo. Organizar a área 
com estacionamentos e ampliação de oferta de espaços a população e 

comerciantes (gerando mais empregos). 

 Estabelecer estudo de viabilidade econômica e orçamentária para 

construção de novos mine mercados municipais para vendedores.. 

 Criação do Parque Tecnológico do Município. Desenvolver projetos de 
Parceria Público Privada (PPP), para a atração de implantação de 

empresas de tecnologia, que venham a contribuir na formação de 

quadros técnicos e geração de negócios nas áreas de biotecnologia, 

robótica, software, entre outros. 
 Estabelecer de forma contínua e organizada, a construção e reforma nas 

calçadas da nossa cidade. 

 Promover a reformulação das leis urbanísticas municipais, em especial 

o Plano Diretor do Município; a Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do 
Solo; o Código de Obras e Edificações e as Posturas Municipais. 

 Buscar construir estacionamento público gratuito para bicicletas e 

também através de Parcerias Público Privada (PPP), conforme as Leis 

vigentes. 

 Desenvolver projeto para viabilidade a criação da ciclovia na calçada da 
Av. Historiador Pereira da Costa, ordenando o trânsito de pedestres e 

bicicletas, e expandir esses estudos para outras avenidas e ruas do 

município. 

 Promover ações de urbanização da orla (construção de calçadão, 
ciclovia, bares e quiosques). Realizar processo de revitalização da orla. 

 Analisar a viabilidade da construção de um píer para embarque e 

desembarque de catamarãs na praia de Suape. Incremento das ações 

turísticas no município. 
 Investir na reforma restruturação, manutenção e revitalização dos 

cemitérios, bem como, viabilizar estudo de um projeto para a construção 

de um novo cemitério vertical, observado as normas da vigilância em 

saúde vigentes. 
 

 MEIO AMBIENTE 

 

 

 Planejar a cidade de forma intersetorializada, para tratar os serviços de 
água, esgoto, lixo, combate às enchentes e arborização numa perspectiva 

de sustentabilidade; 

 Desenvolver programas ambientais para definir estratégias de 

identificação e saneamento das demandas dos problemas, 
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potencialidades, riscos e oportunidades apontando alvos específicos e 

levantando os recursos necessários para o alcance dos objetivos; 

 Elaborar Plano Municipal de Arborização Urbana;  

  Realizar parcerias com empresas público privadas para a adoção de 
praças e parques; 

 Captar recursos do Governo Federal e do setor público e privado para 

execução de obras de saneamento do município; 

 Implementar e incentivar de forma progressiva a coleta seletiva; 
 Promover campanhas educativas sobre o acondicionamento e disposição 

correta dos resíduos recicláveis; 

 Implantar gradualmente a coleta seletiva de resíduos e fomentar o 

processo de reciclagem através das associações dos catadores 

estabelecendo geração de renda; 
 Criar unidades de reciclagem com a triagem dos materiais;  

 Criar um programa de limpeza de terrenos vazios, evitando o acúmulo de 

lixo e a proliferação de doenças; 

 Implantar parcerias com os produtores rurais para doação de sementes 
de espécies nativas para reflorestamento (viveiro); 

 Buscar parcerias com empresas público privada para recuperação e 

manutenção das matas ciliares e manguezais; 

 Revitalizar a orla das praias. 
 Desenvolver projeto em parceria com a URFEPE para implantação e 

acompanhamento da associação dos pescadores e marisqueiras. 

 

 

ESPORTE E LAZER 

 

 Adequar os espaços existentes para prática esportivas e de lazer, às 

diversidades dos grupos interessados, como crianças, pessoas com 

deficiência, idosos, dando-lhes garantia de livre acesso aos mesmos e 
introduzindo atividades físicas complementares; 

 Construir área coberta nas academias da cidade, bem como a instalação 

de bancos (assentos); 

 Adequar as academias da cidade para a prática de exercícios por 
pessoas com deficiência, garantindo-lhe acessibilidade com conforto e 

satisfação; 

 Criar cronograma para garantir a participação dos jovens nas quadras 

poliesportivas, visando a garantia das práticas esportivas, 
paraesportivas e recreativas;  

  Construir Centro Poliesportivo Municipal com infraestrutura para a 

prática de diversas modalidades esportivas, inclusive as modalidades 

olímpicas e paralímpicas, no CSU; 

 Manutenção e conservação dos espaços de prática esportiva e lazer. 
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FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

 Divulgar calendário anual de cursos de capacitação para os profissionais 

que atuam no esporte; 

 Integrar as entidades esportivas municipais com as Instituições de 
Ensino, reintroduzindo no ensino público a prática esportiva, visando o 

desenvolvimento de novos atletas e paratletas. 

 Promover eventos esportivos, de lazer e alto rendimento regulares no 

município, de forma integrada com entidades públicas (secretaria de 
educação, saúde, promoção social etc.), bem como entidades privadas 

e o 3º setor; 

  Realizar levantamento do perfil dos munícipes, agregando os projetos 

e programas de esporte e lazer priorizando atividades de acordo com o 

perfil da população, identificando assim as necessidades relacionadas a 
ações de eventos esportivos e atividades de lazer; 

 Instituir um calendário oficial de eventos e atividades esportivas, 

recreativas e de lazer; 

 Criação de curso de formação de árbitros em diversas modalidades 
esportivas e paradesportivas. 

 

 

ESPORTE EDUCACIONAL 
 Reinserir o esporte em suas diversas modalidades, em toda Rede 

Municipal de Ensino, bem como a aquisição de materiais esportivos. 

 Inserir de Esportes Olímpicos e Paraolímpicos na prática esportiva 

escolar; 

 Incentivar a utilização da escola para a prática esportiva nos finais de 
semana, com a implementação da Escola Aberta Municipal; 

 Retomada dos jogos interclasses e jogos escolares, em suas diversas 

modalidades. 

  
ESPORTE E A COMUNIDADE 

 Divulgar o calendário de locais e tipos de atividades esportivas e de lazer 

que são oferecidas em cada bairro, de modo a descentralizar esses 

eventos garantindo um maior alcance da população praticante, além de 
organizar e orientar a população para a prática de atividades física, 

informando seus benefícios; 

 Reativar e divulgar calendário anual de competições em diversas 

modalidades esportivas e paradesportivas. 
 Incentivar e apoiar as instituições comunitárias de esportes, tais como 

escolinhas de futebol, futsal, surf, artes marciais, além de criar 

escolinhas em várias modalidades; 

 Criação do Bolsa Atleta Municipal nos termos da Lei Municipal Nº 2.986, 

de 21/jan/2014.  
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 Redefinir a matriz econômica do município, no que tange as suas 

áreas de desenvolvimento, estimulando a integração entre as 

secretarias e a relação entre o município e a sociedade por meio do 
Programa Farol do Desenvolvimento, realizando a geração de 

emprego e renda, fomentando a inovação tecnológica, agrícola, 

industrial e turística; 

 Implantação do projeto FAROL DAS INOVAÇÕES, que consiste em 
implantar um centro de formação e capacitação em TI para formação 

de profissionais para suprir a necessidade das empresas através de 

parcerias com: PORTO DIGITAL, CESAR, UFRPE, SEBRAE entre 

outros. Bem como a criação de um setor para incubação de empresas 

incentivando o empreendedorismo digital na nossa cidade. 
 Captar novas empresas e oferecer incentivos fiscais; 

 Construir Centro de Abastecimento e Distribuição Municipal da 

produção do pequeno agricultor; 

 Construir o matadouro municipal; 
  Reformar e expandir os Mercados Púbicos; 

 Criar a Empresa Municipal de Turismo; 

 Cumprir a Lei Nº 11.947, que trata da compra direta aos pequenos 

produtores para merenda escolar; 
 Fortalecer e ampliar a expansão da produção orgânica na agricultura 

familiar; 

 Implantar o Instituto Municipal de Estudos Estatísticos 

(Monitoramento estratégico); 

 Revitalizar as casas de farinha e implantar o turismo rural; 
 Desburocratizar o processo de instalação de novos empreendimentos 

(certidões, entre outros); 

 Capacitar a mão de obra, através de parcerias com o Sistema “S” e 

PPP’s; 
 Criar linhas de financiamento ao micro empreendedor; 

 Desenvolver o comércio local, através do incentivo de cooperativas e 

associações.  

 Implantar o georreferenciamento; 
 Elaborar diagnóstico das potencialidades turísticas do município, 

quantificando de forma a fomentar mecanismo de trabalho, geração 

de renda e sustentabilidade social; 

 Desenvolver projeto junto ao SEBRAE e Banco do Nordeste para a 
requalificação total de Gaibu, implantando uma padronização 

arquitetônica para todo comércio local e treinamento para os 

comerciantes bem como a readequação de toda a orla e a implantação 

no centro comercial da avenida exclusiva para pedestres.  

 Reorganizar o Parque Armando Holanda Cavalcanti, por meio do 
consórcio que o gerencia, ampliando esse colegiado com 

representantes da Sociedade Civil Organizada, para requalificação na 

sua infraestrutura, equipamentos culturais e históricos, além do 

disciplinamento do sistema de moradia e exploração imobiliária, 
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transformando-o no carro chefe para alavancar o turismo de nossa 

cidade. 

 

 
CULTURA 

 Implantar o Plano Municipal de Cultura – legislação elaborada e 

construída pelos segmentos culturais e sociedade civil; 

 Reestruturar e fortalecer o Conselho Municipal da Cultura; 
 Restauração das la ursas de Jussaral para o modo original; 

 Festival de la ursas; 

 Reativar eventos com artistas cabenses – 

música/teatro/dança/artesanato/ gastronomia; 

 Levar crianças com deficiência para participar de atividades no Centro 
de Artesanato;  

 Reativar o festival de cinema e Teatro de Rua; 

 Realizar o Festival de Literatura de Cordel; 

 Semana cabense de cultura; 
 Valorizar a tradição da cultura popular cabense. 

 

 

MOBILIDADE URBANA / PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 Criar Centro de Reabilitação Físico Motora; 

 Implementar parcerias para proteção, reabilitação e a prevenção de 

agravo da pessoa com deficiência, visando o seu desenvolvimento e 

inclusão na sociedade; 
 Aumentar a acessibilidade nos espaços e prédios públicos como`` praias 

sem barreiras, balcões baixos, corrimão em ambos os lados das escadas, 

cadeiras com pegas, indicações em braile, guias de tato e figuras fáceis 

de ler e enxergar e sanitários adaptados; 
 Assegurar material didático e acessível, junto aos materiais do kit escolar 

aos estudantes com deficiência; 

 Incluir nas bibliotecas municipais e salas de leitura materiais para a 

acessibilidade de todos, inclusive livros em Braille; 
 Garantir transporte escolar para a mobilidade dos estudantes de acordo 

com as suas especificidades ou deficiências; 

 Desenvolver parcerias e convênios com o poder público, entidades 

privadas e com o terceiro setor para potencializar trabalhos voltados as 
pessoas com deficiências; 

 Padronizar o acesso ao transporte em âmbito municipal 

progressivamente atendendo as necessidades da pessoa com 

deficiência; 

 Assegurar acessibilidade em todas as vias públicas em âmbito municipal; 
 Assegurar e capacitar as pessoas com deficiências para o acesso ao 

emprego; 
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 Implantar o estacionamento rotativo; 

 Promover uma nova política de circulação viária no munícipio priorizando 

o transporte coletivo de boa qualidade; 

 Ampliar os investimentos em calçadas, ruas e áreas exclusivas para 
circulação de pedestres, adequando a acessibilidade; 

 Implantar áreas para estacionamento de automóveis, motos e bicicletas; 

 Recuperar vias de acesso a zona rural, incluindo as praias com 

manutenção contínua; 
 

SERVIDORES MUNICIPAIS      

 

 Elaborar e implantar o Plano de Cargos, Carreira e Vencimento; 

 Implantar uma mesa de negociação permanente com as entidades 
representativas dos servidores; 

 Capacitar os servidores, para melhorar a qualidade do serviço público, 

através de programas de capacitação profissional; 

 Realizar Concurso Público. 
 Fortalecer o acompanhamento psicológico para os servidores. 

 

 

UNIDOS POR UM CABO FELIZ E TRANSPARENTE: 

 

Quando pensamos numa gestão pública e falamos em 

TRANSPARÊNCIA, somos remetidos imediatamente a pensarmos em 

controle e combate a corrupção. 

Ao longo dos anos nosso município vem registrando várias denúncias 
e processos de contas rejeitadas junto aos orgãos de Controle Externo, 

como o TCE/PE (Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco). 

Destacamos que a ideia de transparência na gestão pública é fruto da 

disseminação na sociedade da chamada cultura do acesso, que prega a 
necessidade de agentes públicos se conscientizarem de que toda 

informação pública é de propriedade do cidadão, e cabe ao governo 

disponibilizá-la. 

Exatamente por isso, precisamos assumir o protagonismo no combate 
a corrupção e apresentarmos propostas e alternativas que proporcionem 

controle e respeito com o dinheiro público. 

 Aprimorar a máquina administrativa e melhorar os processos de 

atendimento ao público, além de aperfeiçoar a gestão de pessoas no 
sentido da humanização e profissionalização dos serviços, e fazer uma 

gestão mais aberta e participativa, com a criação de novos mecanismos 

de aproximação dos cidadãos; 
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 Reestruturação da Controladoria Geral do Município, garantindo a 

melhoria da transparência e do combate à corrupção no município; 

 Será criada uma área chamada Orçamento Popular, no Portal da 

Transparência, onde os gastos da prefeitura poderão ser visualizados de 
maneira direta, em linguagem simples e acessível. O Portal da 

Transparência do município será totalmente renovado, tornando as 

informações mais claras e diretas; 

 Propor a criação de uma estrutura de desenvolvimento institucional para 
acompanhamento, monitoramento e avaliação da gestão, bem como 

para viabilização de projetos e investimentos; 

 Otimizar a gestão dos controles administrativos, simplificando os 

processos através da automação dos mesmo (digitalização de 

documentos)  

 

COMUNIDADE RELIGIOSA 

 Criar e manter canais de diálogo permanente com a comunidade dos 
mais diversos segmentos religiosos; 

 Construir uma pauta de ações e serviços por meio das quais as 

comunidades religiosas possam contribuir para a coletividade em 

parceria com a administração municipal; 
 Estabelecer uma política de cessão de equipamentos disponíveis na 

prefeitura para realização de eventos ou celebrações da comunidade 

religiosa; 

 Apoiar e promover fóruns, debates e eventos que fomentem a 

religiosidade na cidade respeitando a diversidade de orientação 
religiosa e a separação Igreja – Estado; 

 Aproveitar melhor a atuação social das comunidades religiosas, 

articulando-a com a estrutura de atendimento social da 

administração; 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vale destacar, que este Plano de Governo não representa uma ideia 
pronta, acabada ou prescrita, mas trata-se  de um conjunto de ações a 

serem praticadas, estando acessível a outras sugestões que possam vir a 

surgir durante a campanha eleitoral e no transcorrer da gestão quando o 

governo  estabelecerá a colaboração e participação popular na 

Administração Municipal. 

 


